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DIRF - DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE
ANO-BASE 2004 - EXERCÍCIO 2005

A Instrução Normativa nº 493, de 13/01/05, DOU de 17/01/05, da Secretaria da Receita Federal, dispôs sobre a
Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF), relativo ao ano-base 2004, exercício 2005.

Em linhas gerais, estão obrigadas de apresentar a DIRF, todas as pessoas jurídicas e físicas, que tenham pago ou
creditado rendimentos que tenham sofrido retenção do imposto de renda na fonte, ainda que em um único mês do
anocalendário a que se referir a declaração, por si ou como representantes de terceiros.

A declaração deverá ser prestada por meio da Internet, mediante opção do próprio programa que gerou a declaração,
devendo para tanto, o programa receitanet estar instalado (www.receita.fazenda.gov.br).

A DIRF relativa ao ano-calendário de 2004 deverá ser entregue até as 20:00 horas do dia 28 de fevereiro de 2005. A falta
de apresentação da DIRF no prazo fixado, ou a sua apresentação após o prazo, sujeita o declarante à multa de 2% ao
mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante do imposto de renda informado na declaração, ainda que
integralmente pago, limitada a 20% (Instrução Normativa nº 197, de 10/09/02)

Os valores referentes a rendimentos tributáveis, deduções e imposto de renda retido na fonte deverão ser informados
em reais e com centavos.
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Para este ano, observar que não deverá ser informada a soma das quantias mensais de R$ 100,00 pagas nos meses de
agosto a dezembro do ano-calendário de 2004 (redutor da tabela IRRF), devendo o referido montante ser informado na
linha 7 (Outros) do Quadro 4 (Rendimentos Isentos e Não-tributáveis) do Comprovante de Rendimentos Pagos e de
Retenção do Imposto de Renda na Fonte (Instrução Normativa nº 120, de 28/12/00).

Após a entrega, a empresa poderá consultar no site da SRF às situações de processamento da declaração, mediante a
informação do número do recibo de entrega (status: Em Processamento / Aceita / Rejeitada / Retificada / Cancelada).
Veja mais detalhes abaixo.

Na íntegra:

O Secretário da Receita Federal, no uso da atribuição que lhe conferem os incisos III e XVIII do art. 209 do Regimento Interno
da Secretaria da Receita Federal, aprovado pela Portaria MF nº 259, de 24 de agosto de 2001, e tendo em vista o disposto no
art. 11 do Decreto-lei nº 1.968, de 23 de novembro de 1982, com a redação dada pelo art. 10 do Decreto-lei nº 2.065, de 26 de
outubro de 1983, nas Leis nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, nº 9.249 e nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, nº 9.311, de 24
de outubro de 1996, nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, nº 10.426, de 24 de abril de
2002, nº 10.451, de 10 de maio de 2002, nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e nº 10.996, de 15 de dezembro de 2004, e
na Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, resolve:

Da Obrigatoriedade da Apresentação

Art. 1º - Devem apresentar a Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF) as seguintes pessoas jurídicas e
físicas, que tenham pago ou creditado rendimentos que tenham sofrido retenção do imposto de renda na fonte, ainda que em
um único mês do anocalendário a que se referir a declaração, por si ou como representantes de terceiros:

I - estabelecimentos matrizes de pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas no Brasil, inclusive as imunes ou isentas;
II - pessoas jurídicas de direito público;
III - filiais, sucursais ou representações de pessoas jurídicas com sede no exterior;
IV - empresas individuais;
V - caixas, associações e organizações sindicais de empregados e empregadores;
VI - titulares de serviços notariais e de registro;
VII - condomínios edilícios;
VIII - pessoas físicas;
IX - instituições administradoras de fundos ou clubes de investimentos; e
X - órgãos gestores de mão-de-obra do trabalho portuário.

Parágrafo único. Ficam também obrigadas à apresentação da DIRF as pessoas jurídicas que tenham efetuado retenção, ainda
que em único mês do ano-calendário a que se referir a DIRF, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep sobre pagamentos
efetuados a outras pessoas jurídicas, nos termos dos arts. 30, 33 e 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

Art. 2º - A DIRF dos órgãos, das autarquias e das fundações da administração pública federal deve conter, inclusive, as
informações relativas à retenção de tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo
fornecimento de bens ou prestação de serviços, nos termos do art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Dos Programas

Art. 3º - Fica aprovado o programa gerador da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (DIRF 2005), de uso
obrigatório pelas fontes pagadoras, pessoas físicas e jurídicas.

Parágrafo único. O programa deverá ser utilizado para apresentação das declarações relativas aos anos-calendário de 1999 a
2004, bem assim para o ano-calendário de 2005 nos casos de extinção de pessoa jurídica decorrente de liquidação,
incorporação, fusão ou cisão total, e nos casos de pessoas físicas que saírem definitivamente do País e de encerramento de
espólio.

Art. 4º - A Secretaria da Receita Federal (SRF) disponibilizará em sua página na Internet, no endereço , o programa gerador
utilizável em equipamentos da linha PC ou compatíveis em duas modalidades:

I - Programa Gerador da Declaração (PGD) para preenchimento ou importação de dados da declaração; e
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II - Programa Analisador e Gerador da Declaração (PAGD) para análise de arquivos gerados em formato "txt" de acordo com o
leiaute contido no Anexo I, utilizado, principalmente, para geração de declarações acima de um milhão de beneficiários.

§ 1º - No preenchimento ou importação de dados pelo PGD e na utilização do PAGD deverão ser observados a tabela de
códigos do anocalendário da retenção e o leiaute do arquivo constante no Anexo I.

§ 2º - A utilização dos programas gerará arquivo contendo a declaração validada, em condições de transmissão à SRF.

§ 3º - Cada arquivo gerado conterá somente uma declaração.

§ 4º O arquivo texto submetido ao PAGD, referido no inciso II, que vier a sofrer qualquer tipo de alteração deverá ser
novamente submetido ao PAGD.

Da Apresentação

Art. 5º - A DIRF deve ser apresentada por meio da Internet, mediante opção do próprio programa que gerou a declaração,
devendo para tanto, o programa Receitanet estar instalado.

§ 1º - A transmissão a que se refere o caput será realizada independentemente da quantidade de registros e do tamanho do
arquivo.

§ 2º - Durante a transmissão dos dados, a DIRF será submetida a validações que poderão impedir a entrega da declaração.

§ 3º - O recibo de entrega será gravado no disquete ou no disco rígido, somente nos casos de validação sem erros.

§ 4º - Opcionalmente, para a transmissão da DIRF poderá ser utilizada assinatura digital da declaração mediante certificado
digital válido.

§ 5º - A apresentação da DIRF nos termos do § 4º possibilitará à pessoa jurídica o acompanhamento do processamento da
declaração, por intermédio do Serviço Interativo de Atendimento Virtual - Receita 222, disponível na página da SRF na Internet.

Art. 6º - A partir do ano-calendário de 1999, o arquivo apresentado pelo estabelecimento matriz deve conter as informações
consolidadas de todos os estabelecimentos da pessoa jurídica.

Art. 7º - A DIRF é considerada de ano anterior quando entregue após 31 de dezembro do ano subseqüente àquele no qual o
rendimento tenha sido pago ou creditado.

Do Prazo de Entrega

Art. 8º - A DIRF relativa ao ano-calendário de 2004 deve ser entregue até as 20: 00 horas (horário de Brasília) do dia 28 de
fevereiro de 2005.

§ 1º - No caso de extinção decorrente de liquidação, incorporação, fusão ou cisão total ocorrida no ano-calendário de 2005, a
pessoa jurídica extinta deve apresentar a DIRF relativa ao ano-calendário de 2005 até o último dia útil do mês subseqüente ao
da ocorrência do evento, exceto quando o evento ocorrer no mês de janeiro, caso em que a DIRF poderá ser entregue até o
último dia útil do mês de março de 2005.

§ 2º - Na hipótese de saída definitiva do País ou de encerramento de espólio ocorrido no ano-calendário de 2005, a DIRF de
fonte pagadora pessoa física relativa a este ano-calendário deve ser apresentada:

I - no caso de saída definitiva do Brasil, até:

a) a data da saída do País em caráter permanente;
b) trinta dias contados da data em que a pessoa física declarante completar doze meses consecutivos de ausência, no caso de
saída do País em caráter temporário;

II - até o último dia útil do mês de fevereiro de 2006, no caso de encerramento de espólio.

Do Preenchimento

Art. 9º - Os valores referentes a rendimentos tributáveis, deduções e imposto de renda retido na fonte devem ser informados
em reais e com centavos.
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Art. 10. O declarante deve informar na DIRF os rendimentos tributáveis pagos ou creditados, por si ou na qualidade de
representante de terceiro, bem assim o respectivo imposto de renda e/ou contribuições retidos na fonte, especificados na
Tabela de Códigos de Retenção Obrigatórios, constante no Anexo II a esta Instrução Normativa, ressalvado o disposto no § 1º
do art. 4º.

Art. 11. As pessoas obrigadas a apresentar a DIRF, conforme o disposto nos arts. 1º e 2º, devem informar todos os
beneficiários de rendimentos:

I - que tenham sofrido retenção do imposto, ainda que em um único mês do ano-calendário;

II - de aluguéis e de royalties, acima de R$ 6.000,00 (seis mil reais), pagos durante o ano-calendário, ainda que não tenham
sofrido retenção do imposto; e

III - do trabalho assalariado ou não assalariado, de previdência privada e de planos de seguros de vida com cláusula de
cobertura por sobrevivência - Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL), pagos durante o ano-calendário, ainda que não tenham
sofrido retenção do imposto.

§ 1º - Em relação ao beneficiário incluído na DIRF, deve ser informada a totalidade dos rendimentos pagos, inclusive aqueles
que não tenham sofrido retenção.

§ 2º - Relativamente à DIRF apresentada para ano-calendário a partir de 2004, fica dispensada a informação de rendimentos
correspondentes a juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do
capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido da pessoa jurídica, relativos ao código de arrecadação 5706,
cujo imposto de renda retido na fonte, no ano-calendário, tenha sido igual ou inferior a R$ 10,00 (dez reais).

Art. 12. Devem ser informados na DIRF os rendimentos tributáveis em relação aos quais tenha havido depósito judicial do
imposto e/ou contribuições ou que, mediante concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, nos termos do art. 151 da
Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), não tenha havido retenção do imposto de renda
e/ou contribuições na fonte.

Parágrafo único. Os rendimentos sujeitos a ajuste na Declaração de Ajuste Anual pagos a beneficiário pessoa física devem ser
informados discriminadamente.

Art. 13. A DIRF deve conter as seguintes informações quando os beneficiários forem pessoas físicas:

I - nome;

II - número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

III - relativamente aos rendimentos tributáveis:

a) os valores dos rendimentos pagos durante o ano-calendário, discriminados por mês de pagamento e por código de
retenção, que tenham sofrido retenção do imposto de renda na fonte, ou não tenham sofrido retenção por se enquadrarem
abaixo do limite de isenção da tabela progressiva mensal vigente à época do pagamento;
b) o valor das deduções;
c) o respectivo valor do imposto de renda retido na fonte;

IV - relativamente aos rendimentos pagos que não tenham sofrido retenção do imposto de renda na fonte ou tenham sofrido
retenção sem o correspondente recolhimento, em virtude de depósito judicial do imposto ou concessão de medida liminar ou
de tutela antecipada, nos termos do art. 151 do CTN:

a) os valores dos rendimentos pagos durante o ano-calendário, discriminados por mês de pagamento e por código de
retenção, mesmo que a retenção do imposto de renda na fonte não tenha sido efetuada;
b) o valor das deduções;
c) o valor do imposto de renda na fonte que tenha deixado de ser retido;
d) o valor do imposto de renda retido na fonte que tenha sido depositado judicialmente;

V - relativamente à compensação de imposto retido na fonte com imposto retido no próprio ano-calendário ou em anos
anteriores, em cumprimento de decisão judicial, deve ser informado:

a) no campo Imposto Retido do quadro Rendimentos Tributáveis, nos meses da compensação, o valor da retenção mensal
diminuído do valor compensado;
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b) nos campos Imposto do Ano-Calendário e Imposto de Anos Anteriores do quadro Compensação por Decisão Judicial, nos
meses da compensação, o valor compensado do imposto de renda retido na fonte correspondente ao ano-calendário ou a
anos anteriores.

§ 1º - Deve ser informada a soma dos valores pagos em cada mês, independentemente de se tratar de pagamento integral em
parcela única, de antecipações ou de saldo de rendimentos, e o respectivo imposto retido.

§ 2º - No caso de trabalho assalariado:

I - não será informada na DIRF a soma das quantias mensais de R$ 100,00 (cem reais) pagas nos meses de agosto a
dezembro do ano-calendário de 2004, de que trata o art. 1º da Lei nº 10.996, de 15 de dezembro de 2004, devendo o referido
montante ser informado na linha 7 (Outros) do Quadro 4 (Rendimentos Isentos e Não-tributáveis) do Comprovante de
Rendimentos Pagos e de Retenção do Imposto de Renda na Fonte, aprovado pela Instrução Normativa SRF nº 120, de 28 de
dezembro de 2000;

II - as deduções correspondem à soma dos valores relativos a dependentes, contribuições para a Previdência Social da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, contribuições para entidades de previdência privada domiciliadas no Brasil e
para Fundo de Aposentadoria Programada Individual (Fapi), cujo ônus tenha sido do beneficiário, destinadas a assegurar
benefícios complementares assemelhados aos da Previdência Social, e a pensão alimentícia paga, em face das normas do
Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial ou acordo homologado judicialmente, inclusive a prestação de
alimentos provisionais.

§ 3º - A remuneração correspondente a férias, acrescida dos abonos legais, e a participação do empregado nos lucros ou
resultados devem ser somadas às informações do mês em que tenham sido efetivamente pagas, procedendo-se da mesma
forma em relação à respectiva retenção do imposto de renda na fonte e às deduções.

§ 4º - No tocante ao décimo terceiro salário, deve ser informado o valor total pago durante o ano-calendário, a soma das
deduções utilizadas para reduzir a base de cálculo desta gratificação e o respectivo imposto de renda retido na fonte.

§ 5º - Nos casos a seguir, deve ser informado como rendimento tributável:

I - quarenta por cento do rendimento decorrente do transporte de carga e de serviços com trator, máquina de terraplenagem,
colheitadeira e assemelhados;

II - sessenta por cento do rendimento decorrente do transporte de passageiros;

III - o valor pago a título de aluguel, diminuído dos seguintes encargos, desde que o ônus tenha sido exclusivamente do
locador, e o recolhimento tenha sido efetuado pelo locatário:

a) impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre o bem que tenha produzido o rendimento;
b) aluguel pago pela locação de imóvel sublocado; c) despesas pagas para cobrança ou recebimento do rendimento;
d) despesas de condomínio;

IV - a parte dos proventos de aposentadoria e pensão, transferência para reserva remunerada ou reforma, que exceda ao
limite de isenção da tabela progressiva mensal vigente à época do pagamento em cada mês, a partir do mês em que o
beneficiário tenha completado sessenta e cinco anos, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou por entidade de previdência privada;

V - 25% dos rendimentos do trabalho assalariado percebidos, em moeda estrangeira, por residente no Brasil, no caso de
ausentes no exterior a serviço do País, em autarquias ou repartições do Governo brasileiro situadas no exterior, convertidos
em reais pela cotação do dólar dos Estados Unidos da América fixada para compra, pelo Banco Central do Brasil para o último
dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento do rendimento, e divulgada pela SRF.

§ 6º - Na hipótese do inciso V do § 5º, as deduções devem ser convertidas em dólares dos Estados Unidos da América, pelo
valor fixado pela autoridade monetária do país no qual as despesas foram realizadas, para a data do pagamento e, em
seguida, em reais pela cotação do dólar fixada para venda, pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira
quinzena do mês anterior ao do pagamento, e divulgada pela SRF.

§ 7º - Não se considera rendimento tributável o valor do acréscimo de remuneração proporcional ao valor da Contribuição
Provisória sobre Movimentação Financeira (CPMF), de que trata o art. 17, incisos II e III, da Lei nº 9.311, de 24 de outubro de
1996.

Art. 14. A DIRF deve conter as seguintes informações quando os beneficiários forem pessoas jurídicas:

I - nome empresarial;
II - número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
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III - os valores dos rendimentos tributáveis pagos ou creditados no ano-calendário, discriminados por mês de pagamento ou
crédito e por código de retenção, que:

a) tenham sofrido retenção do imposto de renda e/ou de contribuições na fonte, ainda que o correspondente recolhimento não
tenha sido efetuado, inclusive por decisão judicial; e
b) não tenham sofrido retenção do imposto de renda e/ou de contribuições na fonte em virtude de decisão judicial;

IV - o respectivo valor do imposto de renda e/ou contribuições retidos na fonte.

Art. 15. Os rendimentos e o respectivo imposto de renda na fonte devem ser informados na DIRF:

I - da pessoa jurídica que tenha pago a outras pessoas jurídicas importâncias a título de comissões e corretagens relativas a:

a) colocação ou negociação de títulos de renda fixa;
b) operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas;
c) distribuição de valores mobiliários emitidos, no caso de pessoa jurídica que atue como agente da companhia emissora;
d) operações de câmbio;
e) vendas de passagens, excursões ou viagens;
f) administração de cartões de crédito;
g) prestação de serviços de distribuição de refeições pelo sistema de refeições-convênio;
h) prestação de serviços de administração de convênios;

II - do anunciante que tenha pago a agências de propaganda importâncias relativas à prestação de serviços de propaganda e
publicidade.

Art. 16. As pessoas jurídicas que tenham recebido as importâncias de que trata o art. 15 devem fornecer às pessoas jurídicas
que as tenham pago, até 31 de janeiro do ano subseqüente àquele a que se referir a DIRF, documento comprobatório com
indicação do valor das importâncias pagas e do respectivo imposto de renda recolhido, relativos ao ano-calendário anterior.

Art. 17. Não devem ser informados na DIRF os rendimentos pagos a pessoas físicas não-residentes no Brasil ou pessoas
jurídicas domiciliadas no exterior, bem assim o respectivo imposto de renda retido na fonte.

Art. 18. Na hipótese do inciso IX do art. 1º, a DIRF a ser apresentada pela instituição administradora deve conter as
informações segregadas por fundos ou clubes de investimentos, discriminando cada beneficiário, os respectivos rendimentos
pagos ou creditados e o imposto de renda retido na fonte.

Art. 19. O imposto de renda retido na fonte relativo aos rendimentos pagos pela administração direta, por fundações e
autarquias federais, recolhido sob o código 4371, deve ser informado na DIRF de acordo com os códigos correspondentes a
cada rendimento específico, discriminados na Tabela de Códigos de Retenção Obrigatórios constante no Anexo II a esta
Instrução Normativa.

Art. 20. O rendimento tributável de aplicações financeiras corresponde ao valor que tenha servido de base de cálculo do
imposto de renda retido na fonte.

Art. 21. O declarante que tenha retido imposto a maior de seus beneficiários em determinado mês e o tenha compensado nos
meses subseqüentes, de acordo com a legislação em vigor, deve informar:

I - no mês da referida retenção, o valor retido;
II - nos meses da compensação, o valor do imposto de renda na fonte devido diminuído do valor compensado.

Art. 22. O declarante que tenha retido imposto a maior e que tenha devolvido a parcela excedente aos beneficiários deve
informar, no mês em que tenha ocorrido a retenção a maior, o valor retido diminuído da diferença devolvida.

Art. 23. No caso de fusão, incorporação ou cisão:

I - as empresas fusionadas, incorporadas ou extintas por cisão total devem prestar informações relativas aos seus
beneficiários, de 1º de janeiro até a data do evento, sob os seus correspondentes números de inscrição no CNPJ;
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II - as empresas resultantes da fusão, da cisão parcial, bem assim as novas empresas que resultarem da cisão total devem
prestar as informações relativas aos seus beneficiários, a partir da data do evento, sob os seus números de inscrição no CNPJ;
e

III - a pessoa jurídica incorporadora e a remanescente da cisão parcial devem prestar informações relativas aos seus
beneficiários, tanto anteriores como posteriores à incorporação e cisão parcial, para todo o ano-calendário, sob os seus
respectivos números de inscrição no CNPJ.

Da Retificação

Art. 24. Para alterar declaração anteriormente entregue, deverá ser apresentada DIRF Retificadora, por meio da Internet,
independentemente do meio de apresentação anteriormente utilizado.

§ 1º - Na geração de declaração retificadora, a partir do anocalendário de 2002, será exigida a informação do número do recibo
de entrega da declaração a ser retificada.

§ 2º - A DIRF retificadora deverá conter todas as informações anteriormente declaradas, alteradas ou não, exceto aquelas que
se pretenda excluir, bem assim as informações a serem adicionadas, se for o caso.

§ 3º - A DIRF retificadora de instituições administradoras de fundos ou clubes de investimentos deve conter todos os fundos
e/ou clubes de investimento anteriormente declarados, exceto aqueles a serem excluídos.

§ 4º - A DIRF Retificadora substituirá integralmente as informações apresentadas na declaração anterior.

Do Processamento

Art. 25. Após a entrega, a DIRF será classificada em uma das seguintes situações:

I - Em Processamento, identificando que a declaração foi entregue e que o processamento ainda está sendo realizado;

II - Aceita, indicando que o processamento da declaração foi encerrado com sucesso;

III - Rejeitada, indicando que durante o processamento da declaração foram detectados erros e que a declaração deve ser
retificada;

IV - Retificada, indicando que a declaração foi substituída integralmente por outra; ou

V - Cancelada, indicando que a declaração foi cancelada, encerrando todos os seus efeitos legais.

Art. 26. A SRF disponibilizará informação, mediante consulta em sua página na Internet com o uso do número do recibo de
entrega da declaração, referente às situações de processamento da declaração de que trata o art. 25.

Das Penalidades

Art. 27. O declarante sujeita-se às penalidades previstas na legislação vigente, conforme disposto na Instrução Normativa SRF
nº 197, de 10 de setembro de 2002, nos casos de:

I - falta de apresentação da DIRF no prazo fixado, ou a sua apresentação após o prazo;

II - apresentação da DIRF com incorreções ou omissões.

Da Guarda das Informações

Art. 28. Os declarantes devem manter todos os documentos contábeis e fiscais relacionados com o imposto de renda e/ou
contribuições retidos na fonte, bem assim as informações relativas a beneficiários sem retenção de imposto de renda e/ou
contribuições na fonte, pelo prazo de cinco anos, a contar da data da entrega da DIRF à SRF.

§ 1º - Os registros e controles de todas as operações, constantes na documentação comprobatória a que se refere esse artigo,
devem ser separados por estabelecimento.

§ 2º - A documentação de que trata esse artigo deve ser apresentada quando solicitada pela autoridade fiscalizadora.



www.sato.adm.br 8

Disposições Finais

Art. 29. Para a apresentação da DIRF, ficam aprovados:

I - Leiaute do arquivo magnético (Anexo I);
II - Tabela de Códigos de Retenção Obrigatórios (Anexo II);
III - Recibo de Entrega - Declarante Pessoa Física (Anexo III);
IV - Recibo de Entrega - Declarante Pessoa Jurídica (Anexo IV);
V - Recibo de Entrega - Administrador de Fundo ou Clube de Investimentos (Anexo V).

Art. 30. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 31. Fica formalmente revogada, sem interrupção de sua força normativa, a Instrução Normativa SRF nº 380, de 30 de
dezembro de 2003.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

Anexo IV  - Recibo de Entrega - Declarante Pessoa Jurídica
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DECLARAÇÃO  DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - Dirf  2005
RECIBO DE ENTREGA

Exercício:
Ano-Calendário:  nnnn
Tipo:  XXXXXXXXXXX
Extinção
Data do Evento: xx/xx/xxxx

Identificação do Declarante

CNPJ:     99.999.999/9999-99
Nome Empresarial: mmmmmmmmmmmmmmmmm

Extrato da Declaração

01. Beneficiários  PF | 99999999
02. Beneficiários  PJ | 99999999
Valores
   03. Rendimentos Tributáveis | R$ 99.999.999.999.9999.999,99
   04. Deduções | R$ 99.999.999.999.9999.999,99
   05. Imposto Retido | R$ 99.999.999.999.9999.999,99
Compensação Judicial
   06. Compensação Ano Atual por Decisão Judicial | R$ 99.999.999.999.9999.999,99
   07. Compensação Anos Anteriores por Decisão Judicial | R$ 99.999.999.999.9999.999,99
Tributação com Exigibilidade Suspensa
   08. Rendimentos Tributáveis | R$ 99.999.999.999.9999.999,99
   09. Deduções | R$ 99.999.999.999.9999.999,99
   10. Imposto Retido | R$ 99.999.999.999.9999.999,99
   11. Depósito Judicial | R$ 99.999.999.999.9999.999,99

Dados da pessoa responsável pelo preenchimento da declaração

Nome:  mmmmmmmmmm  mmmmmm   mmmmm
CPF:     999.999.999-99                         DDD: (999)  Telefone:  999.99.99  ramal:               FAX: 999.99.99
Correio Eletrônico: mmmmmm@rrrrrrrrrrrrr

ATENÇÃO:

Esta declaração será processada poster iormente, estando sujei ta à rejeição.
A part i r de nn/nn/nnnn,  consulte o resul tado do processamento,  acessando a
página da Secretar ia da Recei ta  Federal (www.recei ta. fazenda.gov.br ) ,
informando os dados contidos no Código de Acesso deste Recibo de Entrega.

Para ret if icar esta declaração, será exigido o nº do recibo informado abaixo.

   CÓDIGO DE ACESSO

       CNPJ:  99.999.999/9999-99

       Nº do Recibo     :  NN.NN.NN.NN.NN

            NN.NN.NN.NN.NN      

Nota: Os demais anexos poderão ser solicitados através do e-mail sato@sato.adm.br, caso haja interesse.
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DÉBITOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL
CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS PARA A QUITAÇÃO

A Portaria nº 25, de 13/01/05, DOU de 17/01/05, do Ministério da Previdência Social, estabeleceu critérios e
procedimentos necessários para a quitação dos débitos oriundos da contribuição previdenciária, contribuição da
empresa ou contribuição do segurado, descontadas ou não dos empregados e de contribuições decorrentes de
subrogação, estabelecidas em lei, de empresa(s) privada(s), proprietária(s) das áreas rurais integrantes do memorial
descritivo constante da Lei nº 10.635/2002 (Dação). Na íntegra:

O Ministro de Estado da Previdência Social, no uso das atribuições conferidas pela Medida Provisória nº 222, de 4 de outubro
de 2004, e nos Decretos nºs 5255 e Decreto 5256, ambos de 27 de outubro de 2004, resolve:

Art. 1º - Estabelecer critérios e procedimentos necessários para a quitação dos débitos oriundos da contribuição
previdenciária, contribuição da empresa ou contribuição do segurado, descontadas ou não dos empregados e de contribuições
decorrentes de subrogação, estabelecidas em lei, de empresa(s) privada(s), proprietária(s) das áreas rurais integrantes do
memorial descritivo constante da Lei nº 10.635/2002.

Art. 2º - As ofertas de dação em pagamento, do imóvel descrito e constante da Lei 10.635/2002, serão destinadas
especificamente para a quitação de débitos previdenciários vencidos até a competência fevereiro de 2001, e deverão ser
instruídas com os seguintes documentos:

I - Quando em fase administrativa:

a) requerimento, com todos os dados da empresa e embasamento legal, dirigido ao Diretor do Departamento de Administração
da Receita Previdenciária, da Secretaria da Receita Previdenciária, criados pelo Decreto nº 5.256, de 27 de outubro de 2004;
b) contrato social, registrado em junta comercial, ou estatuto social, acompanhado da ata da eleição da diretoria atual:
c) extrato atualizado do débito, objeto da proposta de quitação;
d) escritura das glebas ofertadas, com os respectivos registros no Registro de Imóveis;
e) prova de quitação do Imposto Territorial Rural (ITR).
f) laudo de vistoria atualizado, confirmação dos dados cadastrais e avaliação das terras, a ser fornecido pelo IBAMA.

II - Quando em fase de Procuradoria, pré- judicial ou em execução:

a) requerimento, com todos os dados da empresa e embasamento legal, dirigido em conjunto ao Procurador-Chefe da
Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS, ao Coordenador-Geral de Matéria Tributária da Procuradoria-Geral Federal
-AGU;

b) contrato social, registrado em junta comercial, ou estatuto social, acompanhado da ata da eleição da diretoria atual;

c) extrato atualizado do débito, objeto da proposta de quitação; d) escritura das glebas ofertadas, com os respectivos registros
no Registro de Imóveis;

e) prova de quitação do Imposto Territorial Rural (ITR).

f) laudo de vistoria atualizado, confirmação dos dados cadastrais e avaliação das terras, a ser fornecido pelo IBAMA.

§ 1º - As matrículas de todas as glebas ofertadas deverão estar compreendidas na poligonal externa da área descrita na Lei nº
10.635/2002.

§ 2º - As ofertas que não se enquadrarem nessas matrículas, bem como na poligonal externa da área descrita na Lei nº
10.635/2002, serão indeferidas, de plano, e encaminhadas ao Ministério Público Federal para apuração de eventual ilícito.

Art. 3º - A dação em pagamento somente recairá sobre imóveis rurais de interesse ambiental que se enquadrem no Programa
Nacional de Florestas - PNF, criado pelo Decreto nº 3.420/2002.
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Art. 4º - O As ofertas para dação em pagamento com vistas à quitação de débitos previdenciários vencidos, obedecerão às
normas contábeis previstas para o encontro de contas e serão admitidas até o valor máximo representado pelo saldo devedor
da responsabilidade do INSS com a Secretaria do Tesouro Nacional - STN, decorrente do art. 8º da Lei nº 9.639, de 25 de
maio de 1998.

Art. 5º - O O valor total da área descrita na Lei nº 10.635/2002, bem como o valor proporcional unitário do hectare, constante
do laudo de avaliação realizado precedentemente pelo IBAMA , sem nenhum ônus para a administração pública, deverá ser
atualizado, para o mês e ano do protocolo da solicitação para dação em pagamento.

Parágrafo único. Referida atualização se dará na proporção da variação do IGPM, no correspondente período.

Art. 6º - Caberá, conforme a fase do requerimento de oferta de dação em pagamento, ao Coordenador-Geral de Matéria
Tributária da Procuradoria Federal Especializada do INSS, ou ao Diretor de Administração da Receita Previdenciária da
Secretaria da Receita Previdenciária:

I - Autuar a analisar o processo da solicitação de dação em pagamento para a quitação de créditos previdenciários vencidos;

II - Promover as diligências necessárias;

III - Emitir parecer conclusivo. Parágrafo único. Caberá ao Coordenador-Geral de Matéria Tributária, quando concluído o
processo de dação, após parecer favorável e conclusivo, extinguir os créditos previdenciários em questão.

Art. 7º - A transferência do imóvel para a União dar-se-se-á após apreciação e decisão do Coordenador-Geral de Matéria
Tributária e Procurador-Chefe da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS ou Diretor de Administração da Receita
Previdenciária da Secretaria da Receita Previdenciária, com autorização de lavratura de escritura de transferência da gleba e
abatimento da dívida previdenciária, devendo a União ressarcir imediatamente o INSS desta quantia, mediante compensação
de crédito, dando-se por concluída a dação em pagamento e a liquidação e baixa dos débitos.

Art. 8º - Fica o INSS obrigado a transferir da rubrica destinada ao pagamento das Letras Financeiras do Tesouro, criadas pela
Lei nº 9.639/98, o montante de recursos equivalentes àqueles compensados, encaminhando-os contabilmente para o
caixa/conta/rubrica responsável pelo pagamento de benefícios previdenciários.

Art. 9º - O INSS comunicará o IBAMA a conclusão da dação em pagamento, com vistas às iniciativas que couberem para a
inclusão da área no Programa Nacional de Florestas - PNF.

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

AMIR LANDO

PREVIDÊNCIA SOCIAL - COMPETÊNCIAS
CRIAÇÃO DA SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA

A Lei nº 11.098, de 13/01/05, DOU de 14/01/05, atribuiu ao Ministério da Previdência Social competências relativas à
arrecadação, fiscalização, lançamento e normatização de receitas previdenciárias, autoriza a criação da Secretaria da
Receita Previdenciária no âmbito do referido Ministério; altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.480, de 2 de
julho de 2002, 10.683, de 28 de maio de 2003. Na íntegra:

O Presidente da República,
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ao Ministério da Previdência Social compete arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento, em nome do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art.
11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de substituição, bem como as demais
atribuições correlatas e conseqüentes, inclusive as relativas ao contencioso administrativo fiscal, conforme disposto em
regulamento.

Art. 2º - A Procuradoria-Geral Federal, órgão vinculado à Advocacia-Geral da União, exercerá, sem prejuízo das demais
atribuições previstas na legislação, as atribuições de representação judicial e extrajudicial relativas à execução da dívida ativa
do INSS atinente à competência tributária referente às contribuições sociais a que se refere o art. 1º desta Lei, bem como seu
contencioso fiscal, nas Justiças Federal, do Trabalho e dos Estados.

Art. 3º - As atribuições de que tratam os arts. 1º e 2º desta Lei se estendem às contribuições devidas a terceiros, na forma da
legislação em vigor, aplicando-se em relação a essas contribuições, no que couber, as disposições desta Lei.

Art. 4º - O caput do art. 39 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 39. O débito original atualizado monetariamente, a multa variável e os juros de mora sobre ele incidentes, bem como
outras multas previstas nesta Lei, devem ser lançados em livro próprio destinado à inscrição na dívida ativa do INSS quanto às
contribuições sociais cuja atribuição para arrecadar, fiscalizar, lançar e normatizar o recolhimento seja da Secretaria da
Receita Previdenciária do Ministério da Previdência Social ou da Fazenda Nacional, quando esta atribuição for da Secretaria
da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

(...) " (NR)

Art. 5º - O art. 10 da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

(...)

"Art. 10. (...)

§ 11. As Procuradorias Federais não especializadas e as Procuradorias Regionais Federais, as Procuradorias Federais nos
Estados e as Procuradorias Seccionais Federais poderão assumir definitivamente as atividades de representação judicial e
extrajudicial das autarquias e das fundações públicas federais de âmbito nacional.

§ 12. As Procuradorias Federais não especializadas e as Procuradorias Regionais Federais, as Procuradorias Federais nos
Estados e as Procuradorias Seccionais Federais poderão ainda centralizar as atividades de apuração da liquidez e certeza dos
créditos, de qualquer natureza, inerentes às atividades das autarquias e fundações públicas federais, incluindo as de âmbito
nacional, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial, bem como as atividades de consultoria e
assessoramento jurídico delas derivadas.

§ 13. Nos casos previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo, as respectivas autarquias e fundações públicas federais darão o apoio
técnico, financeiro e administrativo à Procuradoria-Geral Federal até a sua total implantação." (NR)

Art. 6º - Para o cumprimento do disposto nesta Lei, caberá ao Ministério da Previdência Social, com o apoio do INSS e da
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social - Dataprev, estabelecer mecanismos destinados a integrar os
sistemas de arrecadação e fiscalização e de cobrança, administrativa e judicial.

Art. 7º - O inciso XVIII do caput do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 29. (...)

XVIII - do Ministério da Previdência Social o Conselho Nacional de Previdência Social, o Conselho de Recursos da Previdência
Social, o Conselho de Gestão da Previdência Complementar e até 3 (três) secretarias;

(...) " (NR)

Art. 8º - Para assegurar o cumprimento do disposto nesta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a:

I - criar a Secretaria da Receita Previdenciária na estrutura básica do Ministério da Previdência Social;
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II - transferir da estrutura do INSS para a estrutura do Ministério da Previdência Social os órgãos e unidades técnicas e
administrativas que, na data de 5 de outubro de 2004, estejam vinculados à Diretoria da Receita Previdenciária e à
Coordenação-Geral de Recuperação de Créditos, ou exercendo atividades relacionadas com a área de competência das
referidas Diretoria e CoordenaçãoGeral, inclusive no âmbito de suas unidades descentralizadas;

III - transferir do Quadro de Pessoal do INSS para o Quadro de Pessoal do Ministério da Previdência Social a Carreira
AuditoriaFiscal da Previdência Social, sendo redistribuídos para o Ministério da Previdência Social os cargos vagos e
ocupados, aposentados e pensionistas da referida Carreira, assegurada a seus integrantes assistência jurídica em ações
judiciais e inquéritos decorrentes do exercício do cargo;

IV - fixar o exercício, no âmbito do Ministério da Previdência Social, dos servidores que, na data de 5 de outubro de 2004, se
encontrem em efetivo exercício na Diretoria da Receita Previdenciária, na Coordenação-Geral de Recuperação de Créditos e
nas unidades técnicas e administrativas a elas vinculadas, sem prejuízo da percepção da remuneração e das demais
vantagens relacionadas ao cargo que ocupem e sem alteração de suas atribuições e de suas respectivas unidades de lotação;

V - fixar o exercício, no âmbito da Procuradoria-Geral Federal, dos servidores que, na data de 5 de outubro de 2004, se
encontrem em efetivo exercício nas unidades vinculadas à área de cobrança da dívida ativa e contencioso fiscal da
Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS, sem prejuízo da percepção da remuneração e das demais vantagens
relacionadas ao cargo que ocupem e sem alteração de suas atribuições e de suas respectivas unidades de lotação;

VI - transferir do INSS para o Ministério da Previdência Social os acervos técnico e patrimonial, as obrigações e direitos, seus
contratos e convênios, bem como os processos e demais instrumentos em tramitação, relacionados às competências e
prerrogativas a que se refere esta Lei; e

VII - remanejar, transferir ou utilizar os saldos orçamentários do Ministério da Previdência Social e do INSS para atender a
despesas com estruturação e manutenção de órgãos e unidades a serem criados, transferidos ou transformados, na forma do
inciso I deste artigo e do art. 2º desta Lei, mantida a classificação funcional-programática, bem como os subprojetos,
subatividades e grupos de despesas previstos na Lei Orçamentária em vigor.

Art. 9º - O Ministério da Previdência Social poderá requisitar servidores da Carreira Previdenciária de que trata a Lei nº 10.355,
de 26 de dezembro de 2001, e da Carreira do Seguro Social de que trata a Lei nº 10.855, de 1º de abril de 2004,
independentemente da designação para cargo em comissão ou função de confiança, para terem exercício no âmbito da
Secretaria da Receita Previdenciária e suas unidades.

§ 1º - As requisições de que trata o caput deste artigo serão irrecusáveis e deverão ser prontamente atendidas.

§ 2º - Ficam as requisições limitadas até o quantitativo máximo de 2.500 (dois mil e quinhentos) servidores.

Art. 10. Ficam criados no âmbito do Poder Executivo Federal, para reestruturação do Ministério da Previdência Social, os
seguintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS:

I - 1 (um) DAS-6;
II -2 (dois) DAS-5;
III -2 (dois) DAS-4; e
IV - 2 (dois) DAS-3.

Art. 11. Ficam transformados, no âmbito do Poder Executivo Federal, sem aumento de despesas, 41 (quarenta e um) cargos
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, nível 1, e 170 (cento e setenta) Funções Gratificadas -
FG, sendo 132 (cento e trinta e duas) FG-1, 6 (seis) FG-2 e 32 (trinta e duas) FG-3, em 7 (sete) DAS-4, 15 (quinze) DAS-3 e 22
(vinte e dois) DAS-2.

Art. 12. (VETADO)

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir para o patrimônio da União, no todo ou em parte, os imóveis
pertencentes à Universidade Federal de Minas Gerais, relacionados no Anexo II desta Lei.

Parágrafo único. Os atos de transferência autorizados na forma do caput deste artigo disciplinarão as condições e prazos de
entrega dos imóveis por parte da Universidade Federal de Minas Gerais.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor:
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I - a partir da data de publicação do ato referido no inciso I do art. 8º , para os arts. 1º , 2º , 3º e 4º ;e
II - a partir de 5 de outubro de 2004, para os demais artigos.

Brasília, 13 de janeiro de 2005; 184º da Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson Machado
Amir Lando
José Dirceu de Oliveira e Silva
Álvaro Augusto Ribeiro Costa

ANEXO I - (VETADO)

ANEXO II

1. 19º (décimo nono) andar do Edifício Acaiaca à Avenida Afonso Pena, nº 867, Centro, conforme Escritura Pública transcrita
em 13 de agosto de 1980, sob Matrícula nº 19.221, no Livro 2, do Cartório do 4º Ofício de Registro de Imóveis de Belo
Horizonte.

2. 20º (vigésimo) andar do Edifício Acaiaca à Avenida Afonso Pena, nº 867, Centro, conforme Escritura Pública transcrita em
13 de agosto de 1980, sob Matrícula nº 19.222, no Livro 2, do Cartório do 4º Ofício de Registro de Imóveis de Belo Horizonte.

3. Edificações e respectivos terrenos do Complexo da Escola de Engenharia (excetuando o Edifício Alcindo Vieira - Centro
Cultural - à Avenida Santos Dumont, nº 174): prédio do Pavilhão José Renault Coelho, situado à Rua Guaicurus, nº 243,
Galpões das antigas Oficinas Christiano Ottoni, situados à Rua Guaicurus, nºs 187 e 203, prédio do Pavilhão Mário Werneck
(Biblioteca), situado à Rua da Bahia, nº 112, prédio denominado Edifício Cássio Pinto, situado à Rua Espírito Santo, nº 96,
prédio denominado Edifício João Fulgêncio de Paula, situado à Rua Guaicurus, nº 214, prédio denominado Edifício Lourenço
Baeta Neves, situado à Rua Guaicurus, nº 200, prédio denominado Tecnologia Industrial, situado à rua da Bahia, nº 52, prédio
denominado Edifício Arthur Guimarães, situado à Rua Espírito Santo, nº 35, prédio denominado Edifício Álvaro da Silveira,
situado à Avenida do Contorno, nº 842, conforme Escritura Pública transcrita em 11 de julho de 1980, sob Matrícula nº 16.003,
Livro 2, do Cartório do 5º Ofício de Registro de Imóveis de Belo Horizonte.

4. Prédio de 12 (doze) pavimentos e respectivo terreno da Faculdade de Ciências Econômicas, situado à Rua Curitiba, nº 832,
conforme Escritura Pública de 17 de fevereiro de 1976, transcrita sob a Matrícula nº 5.830, Livro 2, do Cartório do 3º Ofício de
Registro de Imóveis de Belo Horizonte.

5. Prédio de 7 (sete) pavimentos e respectivo terreno da Faculdade de Farmácia, situado à Av. Olegário Maciel, nº 2.360,
conforme Escritura Pública, transcrita em 28 de setembro de 1979 sob a Matrícula nº 13.130, Livro 2, no Cartório do 5º Ofício
de Registro de Imóveis de Belo Horizonte.

6. Prédio de 4 (quatro) pavimentos e respectivo terreno da Faculdade de Odontologia, situado no bairro Cidade Jardim, entre
as ruas Bernardo Mascarenhas, Renato César e Josafá Belo, de forma triangular, conforme Escritura Pública transcrita em 19
de agosto de 1977 sob a Matrícula nº 6.864, Livro 2, do Cartório do 1º Oficío de Registro de Imóveis de Belo Horizonte.

7. Terreno de 3.778,00 m 2 e respectivas edificações do Coleginho da FAFICH, situado à rua Carangola, nº 288, conforme
Escritura Pública de 15 de abril de 2002, transcrita às fls. 3, sob o nº 6.863, Livro 2, do Cartório do 1º Ofício de Registro de
Belo Horizonte.

8. Lote 9 da Quadra 5 da Cidade Jardim situado à Rua Josafá Belo, conforme Escritura Pública lavrada a 21 de março de 1956
e transcrita em 11 de junho de 1956 às fls. 215, sob o nº 1981 do Livro 3-A, do Cartório do 4º Ofício de Registro de Imóveis de
Belo Horizonte.

9. Lote 10 da Quadra 5 da Cidade Jardim situado à Rua Josafá Belo, conforme Escritura Pública lavrada a 21 de março de
1956 e transcrita em 11 de junho de 1956 às fls. 215, sob o nº 1981 do Livro 3-A, do Cartório do 4º Ofício de Registro de
Imóveis de Belo Horizonte.
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A Portaria Interministerial nº 1, de 13/01/05, DOu de 17/01/05, do Ministério do Trabalho e Emprego, Interino, e da
Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca, criou Grupo de Trabalho Interministerial - GTI, com o objetivo de estudar e
propor medidas para revisão das normas que regulamentam a emissão do registro de pescador profissional e a
concessão de benefício do seguro-desemprego. Na íntegra:

O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, Interino, e o Secretário Especial de Aqüicultura e Pesca, no uso das atribuições
e tendo em vista o disposto no art. 87, parágrafo único, inciso I, da Constituição, resolvem:

Art. 1° - Criar Grupo de Trabalho Interministerial - GTI, com o objetivo de estudar e propor medidas para revisão das normas
que regulamentam a emissão do registro de pescador profissional e a concessão de benefício do seguro- desemprego,
instituído pela Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003.

Art. 2° - O GTI terá a seguinte composição:

I - quatro representantes do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE: e
II - quatro representantes da Secretaria Especial da Aqüicultura e Pesca da Presidência da Republica - SEAP/PR

§ 1º - O MTE indicará, entre os seus representantes, o Coordenador do GTI e a SEAP/PR o Coordenador Substituto.

§ 2º - Os integrantes do GTI e seus respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos participantes e
designados pelo Ministro de Estado do Trabalho e Emprego.

§ 3º - Ao MTE caberá prover apoio técnico e administrativo e os meios necessários à execução dosa trabalhos do GTI.

§ 4º - O Coordenador do GTI poderá convidar representantes de outros órgãos e entidades públicas ou privadas para colaborar
com os trabalhos.

§ 5º - A participação no GTI será considerada prestação de serviço relevante e não remunerada.

Art. 3º - O GTI terá prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação desta Portaria, para apresentar o relatório final das
atividades.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALENCAR FERREIRA / Ministro de Estado do Trabalho e Emprego Interino
JOSÉ FRITSCH / Secretário Especial de Aqüicultura e Pesca
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